
 
 

 

ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.305 - RS (2017/0009005-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IRMA PERINE 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO OST E OUTRO(S) - RS014829 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO DE RECURSO 

ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ARTS. 1.036, CAPUT E § 

1º, 1.037 E 1.038 DO CPC/2015 C/C ART. 256-I DO RISTJ, NA REDAÇÃO DA EMENDA 

REGIMENTAL 24, DE 28/09/2016. ADICIONAL DE 25%, PREVISTO NO ART. 45 DA LEI 

8.213/91. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO (OU NÃO) A TODO SEGURADO QUE 

NECESSITAR DE ASSISTÊNCIA PERMANENTE DE OUTRA PESSOA, 

INDEPENDENTEMENTE DA ESPÉCIE DE APOSENTADORIA.

I. Delimitação da controvérsia, para fins de afetação da matéria ao rito dos recursos 

repetitivos, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º, do CPC/2015: "Aferir a possibilidade da 

concessão do acréscimo de 25%, previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, sobre o valor do 

benefício, em caso de o segurado necessitar de assistência permanente de outra pessoa, 

independentemente da espécie de aposentadoria".

II. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I do 

RISTJ, na redação da Ementa Regimental 24, de 28/09/2016).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
decidir afetar o recurso ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art.  256-I  do RISTJ, 
incluído pela Emenda Regimental 24, de 28/09/2016), nos termos da proposta de afetação 
apresentada pela Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, 
Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Benedito 
Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.305 - RS (2017/0009005-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Recurso Especial, 

fundamentado na alínea a do permissivo constitucional, interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em 19/09/2016, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, publicado na vigência do CPC/2015, assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL DE 25%. ART. 45 DA LEI 8.213/91. 

EXTENSÃO DEMAIS BENEFÍCIOS. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

CONSECTÁRIOS. LEI 11.960/2009. CUSTAS. HONORÁRIOS.

1. A possibilidade de acréscimo, nos termos do art. 45 da Lei nº 

8.213/91, do adicional de 25% ao valor percebido pela segurada, 

em caso de ela necessitar de assistência permanente de outra 

pessoa, é prevista regularmente para beneficiários da 

aposentadoria por invalidez, podendo ser estendida aos demais 

casos de aposentadoria em face do princípio da isonomia. In 

casu, face as provas contidas nos autos, resta evidenciado que a 

autora necessita do auxílio permanente de terceiros, razão pela 

qual faz jus ao adicional.

2. Declarada pelo Supremo Tribunal Federal a inconstitucionalidade do 

art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 

11.960/2009, os juros moratórios devem ser equivalentes aos índices 

de juros aplicáveis à caderneta de poupança (STJ, REsp 1.270.439/PR, 

1ª Seção, Relator Ministro Castro Meira, 26/06/2013). No que tange à 

correção monetária, permanece a aplicação da TR, como estabelecido 

naquela lei, e demais índices oficiais consagrados pela jurisprudência.

3. Havendo o feito tramitado perante a Justiça Estadual do Rio Grande 

do Sul, o INSS está isento do pagamento de custas, consoante o 

disposto no art. 11 da Lei Estadual n. 8.121/85, na redação dada pela 

Lei n. 13.471, de 23 de junho de 2010.

4. Os honorários advocatícios são devidos pelo INSS no percentual de 

10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença de 

procedência ou do acórdão que reforma a sentença de improcedência, 

nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça e Súmula 

nº 76 deste TRF" (fl. 147e).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 153/162e).

Sustenta o recorrente, inicialmente, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, pois o 

Tribunal a quo rejeitou os Embargos de Declaração, sem apreciar ponto omisso no 

acórdão, qual seja, "a questão referente à interpretação do artigo 45 da LB de acordo com o 
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disposto no artigo 1º da mesma lei, o qual salienta o caráter contributivo e não assistencial 

dos benefícios e adicionais nela previstos" (fl. 167e).

Alega, quanto ao mais, violação aos arts. 1º e 45 da Lei 8.213/91, sob a 

seguinte argumentação:

"A decisão recorrida assegurou o pagamento do adicional de 25% sobre 

o benefício da parte autora, previsto para os aposentados por invalidez 

que necessitem de assistência permanente de outra pessoa, embora o 

autor receba outra espécie de aposentadoria, ao argumento de que 

solução diversa seria discriminatória por se tratar de valor de caráter 

assistencial.

Não é esta a solução mais adequada.

O acórdão recorrido adotou uma interpretação equivocada da Lei de 

Benefícios, pois tomou o artigo 45 como item apartado e independente 

desta lei no qual está inserido.

Interpretou o dispositivo legal sem atentar para o primeiro artigo da LB, 

que dispõe expressamente:

Art. 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim 

assegurar aos seus beneficiários (...)

De acordo com o artigo 1º, portanto, é mediante contribuição que os 

benefícios e seus adicionas que estão previstos na LB são devidos aos 

segurados.

Não há nada de caráter assistencial no adicional de 25% do artigo 45, 

pois ele integra o texto da Lei 8.213/91, cujo artigo 1º, que é norma 

orientadora para interpretar todos os demais artigos da mesma lei, 

dispõe que éle é devido MEDIANTE CONTRIBUIÇÃO.

Ao deixar de considerar o mencionado artigo 1º da LB, o acórdão 

ignorou uma regra básica de hermenêutica dos textos jurídicos, 

segundo a qual, assim como o ordenamento jurídico na sua totalidade 

exige que se interprete as leis que o compõem de modo sistemático, de 

modo a assegurar a sua unidade e coerência, também as leis devem ter 

seus artigos interpretados de acordo com o todo de que fazem parte. Se 

não tivesse omitido isso, não concluiria erroneamente que o artigo 45 

da LB tem caráter assistencial, pois ele faz parte de uma lei 

previdenciária.

Como já referido anteriormente pela Autarquia neste processo, tal 

avaliação hermenêutica não é novidade, pois vem sendo repetida desde 

que os romanos começaram a estudar Direito. Carlos Maximiliano nos 

informa isso, citando Celso em sua obra clássica:

(...)

Enfim, o acórdão ora embargado, ao não fazer uma interpretação 
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sistemática mais apurada das normas que citou, negou vigência 

exatamente ao artigo 45 da LB que supostamente estaria aplicando ao 

caso concreto.

Merece reforma, portanto, a decisão recorrida" (fls. 168/169e).

Afirma que "os demais tribunais federais no país que já examinaram questões 

semelhantes se posicionaram contra a extensão do adicional, tal como vinha entendendo o 

próprio Tribunal cujo acórdão ora se impugna" (fls. 169/170e), na linha dos precedentes que 

indica.

Por fim, "uma vez demonstrada contrariedade à Lei Federal - artigos 1º e 45 

da Lei 8.213/91 - o INSS requer seja o recurso conhecido e provido, a fim de que haja a 

reforma da decisão, declarando-se indevido o adicional pleiteado. Se assim não entender a 

C. Turma, o INSS requer a anulação da decisão que rejeitou os embargos de declaração, 

por afronta ao artigo 1.022, do CPC, para que o Tribunal Regional profira outra, suprindo a 

omissão sobre a matéria federal que embasa a tese do recorrente" (fl. 173e).

Sem contrarrazões (fl. 189e), o Tribunal de origem – "considerando a 

multiplicidade de recursos especiais existentes nesta Corte Regional sobre a controvérsia 

(discute-se a possibilidade da concessão do acréscimo de 25%, previsto no art 45 da Lei n° 

8.213/91, sobre o valor do benefício em caso de o segurado necessitar de assistência 

permanente de outra pessoa, independentemente da espécie de aposentadoria,)" – admitiu, 

com fundamento no art. 1.036, § 1º, do CPC/2015, o Recurso Especial como representativo 

da controvérsia, na forma da decisão de fls. 190/191e.

O Ministério Público Federal, a fls. 204/208e, "opina pela admissibilidade do 

recurso representativo da controvérsia, a fim de que seja improvido o recurso especial".

O Presidente da Comissão Gestora de Precedentes, Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, a fls. 211/214e, determinou o encaminhamento destes autos a 

esta Relatora, para pronunciamento a respeito de possível prevenção deste recurso ao PUIL 

236/RS, de minha relatoria – no qual foi admitido Pedido de Uniformização de Interpretação 

de Lei sobre a mesma matéria, no âmbito do Juizado Especial Federal –, e, a fl. 224e, 

aceitei a prevenção.

É o relatório.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.305 - RS (2017/0009005-5)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Trata-se, na origem, de 

ação ajuizada por IRMA PERINI, ora recorrida, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do acréscimo de 25%, previsto no art. 45 da 

Lei 8.213/91, à sua aposentadoria por idade, na condição de rurícola.

Afirma que requereu o benefício, na via administrativa, em 13/11/2013, mas o 

pedido foi negado, por não se tratar, no caso, de aposentadoria por invalidez.

O Juízo de 1º Grau julgou o pedido improcedente, conforme a sentença de fls. 

102/109e, destacando que "o acréscimo postulado pela parte autora está previsto no art. 45 

da Lei n. 8.213/91 (...) no entanto, a parte autora informa na inicial que percebe 'Benefício por 

idade, número 07/098.618.841-0' (...) logo, entendo que não faz jus ao acréscimo pleiteado, 

sob pena de ofensa ao disposto no art. 195, § 5º, ambos da Constituição Federal" (fl. 106e).

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, porém, reformou a sentença, 

"tomando como premissas (a) o fundamento constitucional da seguridade social, suas 

finalidades e princípios, (b) o princípio da igualdade e a proibição de discriminação entre 

segurados aposentados que experimentam invalidez e necessitam de cuidados de terceiros, 

(c) o sistema jurídico previdenciário infraconstitucional e (d) a relevância por ele 

atribuída ao fenômeno da invalidez como risco social protegido, conclui-se que se 

trata de lacuna legal, a ser suprida pela aplicação de igual direito ao caso concreto". 

A partir dessas premissas, e utilizando-se da analogia, para suprir a lacuna legal, considerou 

que, na espécie, "trata-se de pessoa com alto grau de invalidez e que necessita de cuidados 

permanentes de terceiros", para, ao final, "deferir o acréscimo de 25%, previsto no art. 45, 

caput, da Lei de Benefícios, sobre benefício de aposentadoria por idade, desde a data em 

que requerido administrativamente", nos termos do acórdão de fls. 135/147e.

Inconformado, o INSS interpôs o presente Recurso Especial, sustentando, em 

síntese, além da negativa de prestação jurisdicional, que a concessão do adicional de 25% 

está limitado aos segurados aposentados por invalidez, de modo que a sua extensão a 

outros segurados implicaria violação aos arts. 1º e 45 da Lei 8.213/91.

O cerne da controvérsia, portanto, está em estabelecer se o adicional de 25%, 

previsto para o segurado aposentado por invalidez, que necessitar da assistência 

permanente de outra pessoa – na forma do art. 45 da Lei 8.213/91 –, pode ser estendido, ou 

não, a outros segurados, os quais, apesar de também necessitarem da assistência 

permanente de terceiros, são beneficiários de outras espécies de aposentadoria, diversas 

da aposentadoria por invalidez.

O Recurso Especial, por sua vez, é tempestivo e a questão controvertida, 

fundamentada na interpretação do art. 45 da Lei 8.213/91, está prequestionada, prescindindo 

de análise do conjunto probatório dos autos, haja vista que, quanto à condição pessoal da 

Documento: 1623664 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2017 Página  5 de 4



 
 

 

segurada, inexiste controvérsia.

Além disso, o INSS interpôs Recurso Extraordinário – que foi admitido, na 

origem (fl. 192e) –, de modo que eventual enfoque constitucional acerca do tema debatido 

será discutido, se for o caso, na via própria.

Verifica-se, assim, que o presente feito encontra-se apto para ser afetado à 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015 c/c art. 256-I e seguintes do RISTJ, os quais dispõem, respectivamente:

"Art. 1.036. Sempre que houver multiplicidade de recursos 

extraordinários ou especiais com fundamento em idêntica 

questão de direito, haverá afetação para julgamento de acordo 

com as disposições desta Subseção, observado o disposto no 

Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e no do 

Superior Tribunal de Justiça.

§ 1º O presidente ou o vice-presidente de tribunal de justiça ou de 

tribunal regional federal selecionará 2 (dois) ou mais recursos 

representativos da controvérsia, que serão encaminhados ao Supremo 

Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça para fins de 

afetação, determinando a suspensão do trâmite de todos os processos 

pendentes, individuais ou coletivos, que tramitem no Estado ou na 

região, conforme o caso.

(...)

§ 5º O relator em tribunal superior também poderá selecionar 2 (dois) 

ou mais recursos representativos da controvérsia para julgamento da 

questão de direito independentemente da iniciativa do presidente ou do 

vice-presidente do tribunal de origem.

(...)

Art. 1.037. Selecionados os recursos, o relator, no tribunal superior, 

constatando a presença do pressuposto do caput do art. 1.036, 

proferirá decisão de afetação, na qual:

I - identificará com precisão a questão a ser submetida a 

julgamento;

II - determinará a suspensão do processamento de todos os 

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem 

sobre a questão e tramitem no território nacional;

III - poderá requisitar aos presidentes ou aos vice-presidentes 

dos tribunais de justiça ou dos tribunais regionais federais a 

remessa de um recurso representativo da controvérsia.

(...)

§ 7º Quando os recursos requisitados na forma do inciso III do caput 

contiverem outras questões além daquela que é objeto da afetação, 

caberá ao tribunal decidir esta em primeiro lugar e depois as demais, 

em acórdão específico para cada processo.
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§ 8º As partes deverão ser intimadas da decisão de suspensão 

de seu processo, a ser proferida pelo respectivo juiz ou relator 

quando informado da decisão a que se refere o inciso II do 

caput.

(...)

Art. 1.038. O relator poderá:

I - solicitar ou admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades 

com interesse na controvérsia, considerando a relevância da matéria e 

consoante dispuser o regimento interno;

II - fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas 

com experiência e conhecimento na matéria, com a finalidade de instruir 

o procedimento;

III - requisitar informações aos tribunais inferiores a respeito da 

controvérsia e, cumprida a diligência, intimará o Ministério 

Público para manifestar-se.

§ 1º No caso do inciso III, os prazos respectivos são de 15 (quinze) dias, 

e os atos serão praticados, sempre que possível, por meio eletrônico".

"Art. 256-I. O recurso especial representativo da controvérsia 

apto, bem como o recurso especial distribuído cuja 

multiplicidade de processos com idêntica questão de direito seja 

reconhecida pelo relator, nos termos do art. 1.037 do Código de 

Processo Civil, será submetido pela Seção ou pela Corte 

Especial, conforme o caso, ao rito dos recursos repetitivos para 

julgamento, observadas as regras previstas no Capítulo II-B do 

Título IX da Parte I do Regimento Interno.

(...)

Art. 256-J. O relator poderá solicitar informações aos Tribunais 

de origem a respeito da questão afetada e autorizar, em decisão 

irrecorrível, ante a relevância da matéria, a manifestação escrita de 

pessoas naturais ou jurídicas, órgãos ou entidades especializadas, com 

representatividade adequada, a serem prestadas no prazo 

improrrogável de quinze dias.

Art. 256-K. A fi m de instruir o procedimento, pode o relator, nos termos 

dos arts. 185 e 186 deste Regimento, fixar data para ouvir pessoas ou 

entidades com experiência e conhecimento na matéria em audiência 

pública.

Art. 256-L. Publicada a decisão de afetação, os demais recursos 

especiais em tramitação no STJ fundados em idêntica questão de 

direito:

I - se já distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem, para nele 

permanecerem suspensos, por meio de decisão fundamentada do 

relator;
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II - se ainda não distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem 

por decisão fundamentada do Presidente do STJ.

Art. 256-M. Após a publicação da decisão de afetação, será 

concedida vista dos autos ao Ministério Público Federal pelo 

prazo de quinze dias.

Parágrafo único. Com ou sem o parecer do Ministério Público Federal, o 

processo será concluso ao relator para elaboração do voto.

(...)

Art. 257. É obrigatório ao relator o uso da ferramenta eletrônica de 

afetação do recurso especial à sistemática dos repetitivos e de 

admissão do incidente de assunção de competência, nos termos desse 

capítulo.

Art. 257-A. Incluída pelo relator, em meio eletrônico, a proposta de 

afetação ou de admissão do processo à sistemática dos recursos 

repetitivos ou da assunção de competência, os demais Ministros do 

respectivo órgão julgador terão o prazo de sete dias corridos para se 

manifestar sobre a proposição.

§ 1º Para a afetação ou admissão eletrônica, os Ministros deverão 

observar, entre outros requisitos, se o processo veicula matéria de 

competência do STJ, se preenche os pressupostos recursais genéricos 

e específicos, se não possui vício grave que impeça o seu 

conhecimento e, no caso da afetação do recurso à sistemática dos 

repetitivos, se possui multiplicidade de processos com idêntica questão 

de direito ou potencial de multiplicidade.

§ 2º Caso a maioria dos Ministros integrantes do respectivo órgão 

julgador decidam, na sessão eletrônica, pelo não preenchimento dos 

requisitos previstos no § 1º, a questão não será afetada ou admitida 

para julgamento repetitivo ou como assunção de competência, 

retornando os autos ao relator para decisão.

§ 3º Rejeitada a proposta de afetação ou de admissão porque a 

questão não é de competência do STJ, a matéria discutida no processo 

não será objeto de nova inclusão para afetação ou admissão eletrônica.

(...)

Art. 257-C. Findo o prazo de que trata o art. 257-A deste Regimento, o 

sistema contabilizará as manifestações e lançará, de forma 

automatizada, na plataforma eletrônica, suma com o resultado da 

deliberação colegiada sobre a afetação do processo à sistemática dos 

recursos repetitivos ou a admissão do incidente de assunção de 

competência.

Parágrafo único. Será afetado para julgamento pela sistemática dos 

recursos repetitivos ou admitido o incidente de assunção de 

competência à Corte Especial ou à Seção o processo que contar com o 

voto da maioria simples dos Ministros.
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Art. 257-D. Afetado o recurso ou admitido o incidente, os dados serão 

incluídos no sistema informatizado do Tribunal, sendo-lhe atribuído 

número sequencial referente ao enunciado de tema.

Art. 257-E. Será publicada, no Diário da Justiça eletrônico, a decisão 

colegiada pela afetação do recurso ou pela admissão do incidente, 

acompanhada das manifestações porventura apresentadas pelos 

demais Ministros".

Por fim, dispõe o art. 3º da Emenda Regimental 24, de 28/09/2016:

"Art. 3º Enquanto não desenvolvida a ferramenta eletrônica para 

afetação de processo ao rito dos repetitivos ou para admissão do 

incidente de assunção de competência na forma do art. 257 do 

Regimento Interno do STJ, segundo a redação determinada pelo art. 1º 

desta emenda, estes atos poderão ser adotados em sessão de 

julgamento pela Corte Especial ou Seção, conforme o caso, podendo, 

no entanto, ser utilizadas outras ferramentas tecnológicas".

Ainda não implementada a ferramenta eletrônica prevista no art. 257 do RISTJ, 

submeto a afetação do presente feito como representativo da controvérsia ao Órgão 

colegiado, nos termos do art. 256-I do RISTJ.

No caso concreto, verifica-se que a questão tratada nos autos, consistente em 

verificar se o adicional de 25%, previsto para o segurado aposentado por invalidez que 

necessitar da assistência permanente de outra pessoa, na forma do art. 45 da Lei 8.213/91, 

pode, ou não, ser estendido a outros segurados, os quais, apesar de também necessitarem 

da assistência permanente de terceiros, não são beneficiários de aposentadoria por 

invalidez, revela caráter representativo de controvérsia de natureza repetitiva.

Merece registrar, a propósito, que, consoante informações fornecidas pelo 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes deste Tribunal, há, apenas no Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, 772 processos suspensos, sobre a controvérsia jurídica discutida 

nestes autos.

Como visto, o art. 1.036, § 1º, do CPC vigente prevê que os Tribunais de 2º 

Grau selecionarão dois ou mais recursos representativos da controvérsia repetitiva, para 

encaminhamento ao STJ, para fins de afetação, enquanto o art. 1.036, § 5º, do CPC/2015 

permite que o Relator, no STJ, também selecione dois ou mais recursos como 

representativos da controvérsia jurídica de natureza repetitiva, para afetação, sendo o 

presente Especial, juntamente com o Recurso Especial 1.648.304/RS, os únicos do acervo 

de meu Gabinete sobre a matéria. 

Por outro lado, o art. 1.037, III, do CPC/2015 permite que o Relator requisite, 

aos Tribunais de 2º Grau, a remessa de outros recursos que também possam ser afetados 

e que poderiam, se o caso, melhor delimitar o tema que deverá ser objeto de fixação de tese 
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jurídica uniformizadora, no caso.

Peço, assim, autorização ao Colegiado para – após requisitar, aos Tribunais 

Regionais Federais, outros recursos, sobre a mesma tese jurídica ora afetada – afetá-los 

monocraticamente, para futuro julgamento colegiado, no mérito.

Ante o exposto, voto pela afetação do presente Recurso Especial ao rito dos 

recursos repetitivos, com a identificação da seguinte tese:

"Aferir a possibilidade da concessão do acréscimo de 25%, previsto 

no art. 45 da Lei 8.213/91, sobre o valor do benefício, em caso de o 

segurado necessitar de assistência permanente de outra pessoa, 

independentemente da espécie de aposentadoria".

Determino a suspensão do processamento de todos os processos, individuais 

ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos 

termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

Oficie-se aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, comunicando a 

instauração deste procedimento, a fim de que seja suspensa a tramitação dos processos, 

solicitando-lhes, ainda, informações, no prazo de quinze dias, nos termos do art. 1.038, III e 

§ 1º, do CPC/2015.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal (art. 1.038, III e § 1º, do 

CPC/2015), para manifestação, em 15 (quinze) dias.

Comunique-se ao Ministro Presidente e aos demais integrantes da Primeira 

Seção do STJ, assim como ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (NUGEP) desta 

Corte.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
ProAfR no

Número Registro: 2017/0009005-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.648.305 / RS

Números Origem:  00026218820138210119  00079558420154049999  11911300014832  26218820138210119  
79558420154049999

PAUTA: 28/06/2017 JULGADO: 09/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IRMA PERINE 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO OST E OUTRO(S) - RS014829 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, decidiu afetar o recurso ao rito do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 (art.  256-I  do RISTJ, incluído pela Emenda Regimental 24, de 28/09/2016), nos 
termos da proposta de afetação apresentada pela Sra. Ministra Assusete Magalhães."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Benedito Gonçalves 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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